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RELATÓRIO
O SR. JUIZ FEDERAL Guilherme Bacelar Patrício de Assis (Relator Convocado):

Trata-se de ação, sob o rito ordinário, proposta por MARIA APARECIDA GOMES DE ALCÂNTARA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, perante o juízo da Seção Judiciária de Minas Gerais, objetivando a concessão de pensão especial em decorrência de internação compulsória no Hospital-Colônia Santa Izabel, desde 06/02/1979, por ser portadora de hanseníase.

Às fls. 106/109, a sentença, proferida sob a vigência do CPC/1973, acolher a preliminar de ilegitimidade passiva do INSS, extinguindo o processo sem resolução do mérito no ponto. Em relação à União, o pedido foi julgado improcedente, ao argumento de que não foi comprovada, nos autos, a internação compulsória da autora no período anterior a 31/12/1986. Condenou a demandante no pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, suspendendo, contudo, a exigibilidade das obrigações em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita.

Às fls. 112/119, a autora interpôs recurso de apelação, requerendo a anulação do processo por cerceamento do direito de defesa, haja vista a ausência de produção de prova testemunhal.

Às fls. 121-v e 123/127, o INSS e a União, respectivamente, apresentaram contrarrazões ao recurso de apelação da autora, requerendo o não provimento. 
É o relatório.

VOTO
Da pensão especial

A concessão de pensão especial às pessoas acometidas por hanseníase foi prevista na Medida Provisória nº 373, convertida na Lei 11.520/07, e se destina àqueles que foram compulsoriamente internados em hospital-colônia até a data de 31 de dezembro de 1986, in verbis: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial, mensal, vitalícia e intransferível, às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram submetidas a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, até 31 de dezembro de 1986, que a requererem, a título de indenização correspondente a R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais).

§ 1º  A pensão especial de que trata o caput é personalíssima, não sendo transmissível a dependentes e herdeiros, e será devida a partir da entrada em vigor desta Lei.

§ 2º  O valor da pensão especial será reajustado anualmente, conforme os índices concedidos aos benefícios de valor superior ao piso do Regime Geral de Previdência Social.

§ 3º  O requerimento referido no caput será endereçado ao Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, nos termos do regulamento.

§ 4º  Caberá ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS o processamento, a manutenção e o pagamento da pensão, observado o art. 6º.

Como se nota, o art. 1º da Lei 11.520/2007 prevê dois requisitos para a concessão do benefício referido, a saber, a comprovação do acometimento de hanseníase e da submissão a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, até 31 de dezembro de 1986.

Salienta-se que, para a concessão do benefício, “não é necessário saber se o tratamento ocorreu por iniciativa do doente ou não, pois os portadores de Hanseníase eram obrigados a se internar em hospitais especializados, configurando, desde já, a compulsoriedade, pois não havia outra alternativa” (AC 0000080-68.2011.4.01.3700 / MA, Rel. Juiz Federal Carlos Augusto Pires Brandão (Conv.), Primeira Turma, e-DJF1 p.644 de 28/04/2015).

Cumpre destacar que “a compulsoriedade na internação é presumida, não havendo que se questionar acerca da efetiva violência física, traduzida pela condução forçada até a colônia, haja vista que a violência psíquica a que ficaram submetidas tais pessoas é suficiente para atender ao requisito da compulsoriedade” (AC 1000194-62.2018.4.01.3823, DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, PJe 24/03/2020 PAG).

Do caso concreto

No presente caso, a autora objetiva a concessão de pensão especial, prevista na Lei 11.520/2007, ao argumento de foi internada no Hospital-Colônia Santa Izabel, em 06/02/1979, por ser portadora de hanseníase.

Como se nota da leitura das razões de apelação da autora, a controvérsia, na esfera recursal, reside na verificação da ocorrência, ou não, de nulidade processual decorrente de cerceamento de defesa, sob o argumento de que o juízo a quo não apreciou o requerimento de produção de prova testemunhal formulado pela autora (fls. 98/102). 
Pois bem.

Compulsando os autos, constata-se que a autora, de fato, requereu a produção de prova oral, a fim de comprovar o seu alegado direito. Não obstante, tal pedido não foi analisado pelo juízo de origem, que, em seguida, prolatou sentença de improcedência do pedido inicial.

Conquanto se deva evidentemente assegurar às partes o contraditório e a ampla defesa, no que se insere o direito de empregar todos os meios legais e moralmente legítimos para provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir eficazmente na convicção do juiz (art. 369 do CPC/2015, art. 332 do CPC/1973), não se vislumbra, concretamente, qualquer prejuízo advindo da ausência da produção da prova oral pretendida pela parte autora. 

Ab initio, cumpre ressaltar que, em sua petição inicial, a autora sequer afirma que sua internação se deu de forma compulsória, tendo se limitado a alegar que ela foi ‘fichada’ no Sanatório Santa Izabel em 06/02/1979.

Em segundo lugar, impende frisar que os documentos colacionados aos autos (notadamente os de fls. 16, 17, 61/63 e 70) comprovam apenas que houve o diagnóstico de hanseníase da autora, não havendo neles qualquer informação acerca da efetiva ocorrência de sua internação compulsória no Hospital-Colônia Santa Izabel, no Município de Betim, anteriormente a 31/12/1986.

Registre-se, a propósito, que, o “laudo técnico e justificativa da internação” (fl. 69) não serve para embasar a pretensão da autora, pois se refere a pedido de internação formulado em 31/07/1992, data na qual a internação não mais ensejava o direito à pensão especial instituída pela Lei 11.520/2007, não trazendo qualquer informação sobe a ocorrência de anterior internação compulsória.

Não bastasse isso, no documento de fl. 65, firmado por autoridade pública estadual, consta que, desde 1979, não mais houve internações compulsórias no Estado de Minas Gerais, informação que não foi desconstituída pelos elementos de provas carreados aos autos.  

Em suma, não há nos autos qualquer elemento de prova que demonstre que a autora foi internada para tratamento da hanseníase e, menos ainda, de que tal internação se deu de forma compulsória. Registre-se, quanto ao ponto, que a demonstração da internação compulsória seria facilmente comprovada por documentos, tais como ficha de registro de internação e de alta e relatórios médicos, dentre outros.

Finalmente, saliente-se que, embora afirme ter havido a destruição de documentos por enchentes, a autora não trouxe qualquer elemento de prova que evidencie, ainda que vagamente, tal fato.

Ônus da sucumbência 

Considerando que a autora permanece sucumbente, ficam mantidos os ônus sucumbenciais, na forma definida na r. sentença.
Dispositivo
Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso de apelação da autora, nos termos acima.

É como voto.
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